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NOTAS

 A Aposentados, pensionis-
tas e beneficiários do INSS 
que ganham até um salário 
mínimo (R$ 1.412) começam a 
receber os pagamentos de de-
zembro a partir desta sexta-
-feira (20). Os depósitos con-
tinuam até o dia 8 de janeiro. 

Aqueles que recebem aci-
ma de um salário mínimo de-
verão esperar até o dia 2 de 
janeiro. Para esses beneficiá-
rios, as liberações serão feitas 
entre os dias 2 e 8 de janeiro. 

As datas de pagamento 
são definidas com base no 
número final do cartão de be-
nefício, sem considerar o úl-
timo dígito verificador, que 

aparece depois do traço. 
Este deve ser o último mês 

em que os beneficiários atin-
gidos pelas chuvas do Rio 
Grande do Sul (RS) contam 
com o depósito no primeiro 
dia do calendário.

Mensalmente, o INSS paga 
mais de 40 milhões de bene-
fícios previdenciários e assis-
tenciais. 

A maioria recebe até um 
salário mínimo -28 milhões- 
enquanto outros 12 milhões 
têm um benefício acima do 
piso nacional. Ao todo, cerca 
de 6 milhões dos benefícios 
são assistenciais, e 34 milhões 
previdenciários. (FP)

INSS faz pagamentos 
antes do Natal

 D Beneficiários que ganham atéR$ 1.412 começam a receber os 
pagamentos de dezembro a partir desta sexta-feira (20)

MARCELLO CASAL/AGÊNCIA BRASIL 

Previdência: regras  
vão mudar em 2025

APOSENTADORIA. Os trabalhadores que começaram a contribuir antes da reforma 
da Previdência, e planejam se aposentar em 2025, devem ficar atentos

Os trabalhadores 
que começa-
ram a contri-
buir antes da 
reforma da Pre-

vidência, e planejam se apo-
sentar em 2025, devem ficar 
atentos às novas regras do 
INSS (Instituto Nacional do 
Seguro Social).

A partir do dia 1º de janei-
ro, será ajustada a idade míni-
ma e a pontuação exigida na 
aposentadoria pelas regras de 
transição. Não há alteração no 
cálculo do benefício. Essas mu-
danças, previstas pela reforma 
da Previdência, abrangem ape-
nas os trabalhadores que con-
tribuíam ao INSS antes de 13 
de novembro de 2019.

Se em 2024 as mulheres 
que podem aderir à regra da 
transição precisavam ter ao 
menos 58 anos e 6 meses para 
se aposentar, em 2025 a idade 
mínima será de 59 anos. Para 
os homens, a idade mínima 
passará de 63 anos e seis me-
ses para 64 anos.

A idade exigida subirá seis 
meses a cada ano até atingir o 
limite de 65 anos para homens 
e 62 anos para mulheres. Isso 
só deve acontecer em 2027 e 
2031, respectivamente. Além 
da idade mínima, as mulheres 
têm que comprovar tempo de 
contribuição de 30 anos. Aos 
homens, são exigidos 35 mí-
nimos de pagamento.

O sistema de pontos, que 
soma idade e tempo de contri-
buição, também será ajustado 
em 2025. “Quem escolher essa 
modalidade terá que atingir 
um tempo mínimo de contri-
buição (30 anos para mulheres 
e 35 para os homens) e uma 
pontuação que corresponde à 
soma mínima do tempo de pa-
gamentos ao INSS com a idade 
do segurado”, afirma Washing-
ton Barbosa, advogado e espe-
cialista em direito previden-
ciário.

Essa pontuação é progres-
siva e subirá um ponto até 
2033, quando atingirá o limite 
previsto pela reforma da Previ-

dência, de 105 pontos para os 
homens e 100 pontos para as 
mulheres.

Para que estejam aptas a se 
aposentar no próximo ano, as 
mulheres terão que alcançar 
a soma de 92 pontos. No caso 
dos homens, serão necessá-
rios 102 pontos.

Já a regra de transição, res-
salta Barbosa, não terá altera-
ções no próximo ano. Com 
isso, se manterá em 62 anos 
para as mulheres e 65 para os 
homens. Em ambos os casos, 
são exigidos 15 anos de contri-
buição, no mínimo.

Nada mudou para os tra-
balhadores que passaram a 
contribuir à Previdência após 
a reforma. Pelas regras atuais, 
as mulheres precisam ter pelo 
menos 30 anos de contribui-
ção e 62 anos de idade. Aos ho-
mens, são exigidos 35 de con-
tribuição e 65 anos de idade.

Os professores que opta-
rem por se aposentar pela re-
gra de transição também es-
tarão sujeitos a novas regras 

em 2025.
Na transição por pontos, 

eles devem cumprir o tem-
po mínimo de contribuição e 
atingir a soma necessária da 
idade e do tempo de contribui-
ção. A pontuação será acresci-
da de um ponto a cada ano até 
atingir o limite de 100 pontos 
para mulher e 105 pontos para 
homem.

O somatório da idade e do 
tempo de contribuição em 
2025 é de 87 anos para as mu-
lheres e 97 para os homens.

O tempo mínimo de con-
tribuição é de 25 e 30 anos, 
respectivamente.

Na regra da idade mínima, 
a idade será acrescida de seis 
meses a cada ano até atingir o 
limite de 57 anos para mulher 
e 60 anos para homem.

Em 2025, a idade mínima 
de contribuição será de 54 
anos para mulheres e 59 para 
os homens

O tempo de contribuição 
mínimo é de 25 e 30 anos, res-
pectivamente. (FP)

 A O Carrefour vendeu 11 lo-
jas da bandeira Nacional, lo-
calizadas no Rio Grande do 
Sul, para o grupo gaúcho Os-
mar Nicolini. A negociação, 
anunciada na terça-feira (17), 
faz parte do desejo do gru-
po francês de vender suas lo-
jas das bandeiras Nacional e 
Bompreço, incorporadas à 
rede a partir da compra do 
Grupo Big em 2021.

As lojas vendidas ao gru-
po gaúcho estão localizadas 
nas cidades de Alegrete, Bagé, 
Camaquã, Dom Pedrito, Pe-
lotas, Rosário do Sul, San-
ta Cruz, Santa Maria, Santa 
Rosa e São Borja. O valor da 
negociação não foi divulga-
do, e a transação ainda pas-
sará pela avaliação do Cade 
(Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica) e por ne-

gociações das locações dos 
imóveis.

A rede Osmar Nicolini é 
uma das cem maiores redes 
de supermercados do Brasil e 
está presente em oito muni-
cípios, com 17 lojas e cerca de 
2.000 funcionários.

No início de dezembro, o 
Carrefour já havia anuncia-
do a venda de oito lojas da 
bandeira Nacional em Curi-
tiba. Na ocasião, as unidades 
foram compradas pelos gru-
pos paranaenses Muffato e 
Festval.

As transações, segundo a 
rede francesa, fazem parte da 
estratégia do grupo para sim-
plificar e agilizar suas opera-
ções, a fim de se concentrar 
no negócio principal de lojas 
de grandes formatos --Ataca-
dão e Sam’s Club. (FP)

Carrefour vende 11 
lojas na região Sul

 A O Banco Itaú, em parceria com a Zuk, or-
ganiza um leilão de 30 imóveis em São Pau-
lo. O evento oferecerá imóveis residenciais 
e comerciais. Os lances ocorrem na próxima 
segunda-feira (20).  

Os imóveis estão nos municípios de São 
Paulo, São José do Rio Preto, Atibaia, Itaqua-
quecetuba, Santo André, Ribeirão Preto, Pi-
racicaba, Valinhos e Itanhaém.  

Os interessados devem fazer seus lan-
ces na segunda, a partir das 11h. As vendas 
serão online, na plataforma da companhia. 
Para participar é preciso se cadastrar no site 
da Zuk, consultar o edital do lote e fazer a 
oferta pelo imóvel desejado. Basta realizar 
um cadastro no site; complete com a docu-
mentação necessária para se habilitar; Leia 
o edital para saber todas as informações a 
respeito do leilão (formas de pagamento e 
outros detalhes importantes); Clique em Ha-
bilite-se para participar para dar seu lance; 
Você vai acompanhar os lances em tempo 
real pela internet. 

DESTAQUES. 
Os valores dos imóveis leiloados variam de 
R$ 74 mil para um apartamento em Ribei-
rão Preto, e R$ 3.120.000 para um estabele-
cimento em Campinas.  

Entre os imóveis em destaque, há vá-
rias oportunidades em São Paulo. Um dos 
destaques de menor valor está localizado 
no Parque Industrial, em Ribeirão Preto, no 
interior de São Paulo. Um apartamento de 
66,17 metros quadrados que será ofertado 
com lance inicial de R$ 74 mil. Esse lote, em 
exceção, ocorre no dia 15 de janeiro de 2025.  

Em Pinheiros, zona oeste da capital pau-
lista, também está o maior desconto, um 
apartamento de 104,72 metros quadrados 
que será ofertado com lance inicial de R$ 870 
mil. O desconto do imóvel é de 67% a menos 
do valor avaliado.  

O leilão ocorre judicialmente e normal-
mente porque o proprietário não cumpriu 
obrigações legais. (Monise Souza) 

Em Pinheiros, 
zona oeste 
paulista, também 
está o maior 
desconto: um 
apartamento de 
104,72 metros 
quadrados que 
será ofertado com 
lance inicial de R$ 
870 mil

Banco realiza leilão com boas 
oportunidades para imóveis em SP

 A O preço médio do quilo do 
café torrado e moído chegou 
a R$ 48,57 nos supermerca-
dos em novembro, segundo 
a Abic (Associação Brasileira 
da Indústria de Café), e consu-
midores de São Paulo já dizem 
mudar hábitos para não abrir 
mão do produto.

A associação orienta a evi-
tar o desperdício. Segundo 
a entidade, o produto rende 
muito, e as pessoas têm o há-
bito de jogar fora o que sobra. 
A Abic citou estudos ameri-
canos e do Reino Unido que 
estimam uma perda na faixa 
de 17% a 25% no café prepara-
do em casa. 

“Se considerarmos uma 
garrafa térmica média de 500 
ml e uma pessoa consumindo 
cerca de 200 ml por dia, o des-
perdício poderia ser de cerca 
de 100 ml por dia. Em uma se-
mana, isso representaria cerca 
de 700 ml. Em um mês, cerca 

de três litros de café poderiam 
ser jogados fora”, afirma. 

Todos os consumidores 
entrevistados nos seis super-
mercados na zona oeste e na 
região central de São Paulo 
disseram sentir o impacto do 
aumento, o que levou alguns 
a mudarem hábitos de consu-
mo, como a troca por marcas 
mais em conta. Dentre os re-
latos, também há quem tenha 
deixado de comprar outros 
produtos para não abrir mão 
do cafezinho. 

Uma segurança que tra-
balha em unidades do Extra 
disse que, desde outubro, au-
mentaram as tentativas de 
furto de café. Os principais al-
vos, afirmou, seriam as cápsu-
las. Em 12 meses até outubro 
de 2024, essa categoria teve 
aumento de quase 19%. Hoje, 
o quilo de café em cápsulas é 
vendido a R$ 183,49, segundo 
a Abic. (FP)

Quilo do café 
aumentou em 2024

 A A Associação de Comércio Exterior 
do Brasil (AEB) projetou um aumento 
de 5,7% nas exportações do ano que vem 
na comparação com 2024. Segundo es-
timativa, as vendas devem somar US$ 
358,828 bilhões.

São US$ 19,443 bilhões a mais que 
neste ano, uma vez que a projeção das 
exportações para 2024 está em US$ 
339,385 bilhões. 

Em relação às importações, o país 
deve comprar do exterior US$ 265,780 
bilhões no ano que vem, contra os US$ 
264,171 bilhões projetados para 2024.  

O superávit calculado pela AEB deve 
ser de US$ 93,048 bilhões em 2025, um 
aumento de 23,7% em relação aos US$ 
75,214 bilhões previstos para este ano.

“As projeções para o comércio exte-
rior em 2025 sinalizam sustentabilidade 
aparente com leve aumento de preços e 

incremento de volumes, cujas previsões 
atuais indicam maior produção de soja, 
milho, petróleo, carne bovina, carne de 
frango, entre outros, porém, com pos-
sibilidades de ajustes nos preços para 
patamares inferiores aos atuais”, infor-
ma a AEB.  

O levantamento da entidade aponta 
também que as exportações de produ-
tos brasileiros têm seu principal desti-
no nos mercados vizinhos da América 
do Sul. “Embora neste momento esteja-
mos assistindo a uma agressiva política 
comercial da China nesta região, retiran-
do a liderança brasileira nas exportações 
para seus vizinhos”.

As exportações de petróleo devem 
atingir em 2024 US$ 44,360 bilhões, um 
recorde para um único produto, “supe-
rando os US$ 43,078 bilhões previstos 
para a soja” neste ano. (AB) 

Superávit do Brasil deve 
chegar a US$ 93,048 
bilhões em 2025

Em relação às 
importações, 
o país deve 
comprar 
US$ 265,780 
bi em 2025 
contra os US$ 
264,171 bilhões 
projetados para 
2024

Fique 
ligado  
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ACESSO SOLUÇÕES DE PAGAMENTO S.A. –
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

CNPJ/MF 13.140.088/0001-99 - NIRE 35300469844
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

Data, Hora, Local: 30.04.2024, às 11:30 horas, na sede social, Rua Andréa Paulinetti, 406, CEP 04707-051. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Mesa: Ronaldo Medrado Helpe, Presidente; Rafael Norberto Fernandes, Secretário. 
Deliberações Aprovadas: Em Pauta Ordinária: (i) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demons-
tração do Resultado e as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
divulgados em sua íntegra no sítio eletrônico da Companhia (https://openfi nance.bankly.com.br/demonstracoes-con-
tabeis), em 19/04/2024, e publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, em 
25/04/2024. (ii) A proposta de destinação do prejuízo do exercício, no valor de R$ 29.321.868,08, referente ao exercí-
cio social encerrado em 31/12/2023, à conta de prejuízos acumulados para posterior amortização, nos termos do arti-
go 189 da LSA. (iii) A fi xação do montante global e anual de remuneração dos administradores em até R$ 7.500.000,00. 
Em Pauta Extraordinária: (i) O aumento do capital social no montante de R$ 50.000.000,00, que passa de 
R$ 196.482.058,66 para R$ 246.482.058,66, mediante a emissão de 223.955.157 novas ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,22325898 por ação, integralizadas nesta data, mediante capitaliza-
ção de créditos decorrentes de adiantamentos para futuro aumento de capital, detidos pelo sócio Banco BV S.A. junto 
à Companhia, conforme boletim de subscrição. O preço de emissão foi fi xado de acordo com os parâmetros do Artigo 
170, § 1º, inciso II, da Lei 6.404/76, conforme o balanço patrimonial da Companhia de 31/03/2024. (ii) A acionista 
Acessopar Investimentos e Participações S.A., neste ato, expressamente renuncia ao seu direito de preferência previs-
to no Artigo 171 da Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações emitidas pela Companhia, em razão do aumento de 
capital aprovado. (iii) Alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refl etir o aumento de capital ora deliberado“Artigo 
5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 
246.482.058,66, dividido em 333.977.726 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iv) Registrado o rece-
bimento das cartas de renúncia de (a) Tiago Lourenço Cardeal da Costa ao cargo de Diretor, com efeitos a partir de 
14/03/2024; e (b) Leonardo Borges Orlando ao cargo de Diretor da Companhia em 24/04/2024. (v) Registrar a utiliza-
ção do jornal de grande circulação “Gazeta de São Paulo” para a realização das publicações legais da Companhia. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo (SP), 30.04.2024. Acionistas: p. Banco BV S.A.: Carlos Renato Bonetti e Ronal-
do Medrado Helpe; p. Acessopar Investimentos e Participações S.A.: Carlos Renato Bonetti e Ronaldo Medrado Helpe. 
JUCESP em 26/07/2024 nº 286.146/24-1. Maria Cristina Frei - Secretária Geral

STM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 42.895.051/0001-79 - NIRE 35.300.573.706

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em 27.12.2024
STM Participações S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ex-
traordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27.12.2024, às 10h00, de forma semipre-
sencial, podendo o voto ser exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, em São Paulo/SP, na 
Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Bloco D, 2º andar, Vila Leopoldina, CEP 05.317-020, ou por meio do link do aplica-
tivo de videoconferência Teams, a ser disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Lei nº 14.030, de 
28.07.2020 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e In-
tegração, datada de 10.06.2020 (“IN DREI 81/2020”), para examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) a ratifi cação, nos termos do Artigo 7º, § 1º, inciso “x” do Estatuto Social da Companhia, da constituição da Santa 
Maria Empório Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ/MF 58.290.210/0001-41, com seus atos constitutivos 
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35265592118, com sede em São Paulo/SP, Avenida Cidade Jardim, nº 790, Jar-
dim Paulistano, CEP 01.454-000 (“Santa Maria Empório”); (ii) a ratifi cação, nos termos do Artigo 7º, § 1º, inciso “x” 
do Estatuto Social da Companhia, da constituição da Restaurante Santa Maria Empório Ltda., sociedade empre-
sária limitada, CNPJ/MF 58.290.385/0001-59, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 
35265592282, com sede em São Paulo/SP, Avenida Cidade Jardim, nº 762, Jardim Paulistano, CEP 01.454-000 (“Res-
taurante SME”); (iii) a ratifi cação, nos termos do Artigo 7º, § 1º, inciso “x” do Estatuto Social da Companhia, da ces-
são das 10.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando um valor nominal de R$ 10.000,00, então de-
tidas pela Companhia no capital social da Restaurante ESM, para a Santa Maria Empório; (iv) a aprovação, nos termos 
do Artigo 7º, § 1º, inciso “xxiii” do Estatuto Social da Companhia, da orientação de voto a ser proferido pelos conse-
lheiros no âmbito da Reunião do Conselho de Administração da Hortus Comércio de Alimentos S.A., sociedade 
anônima de capital fechado, com sede da Companhia, em São Paulo/SP, na Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Bloco D, 
2º andar, Vila Leopoldina, CEP 05.317-020, CNPJ/MF 09.000.493/0002-15 (“Hortus”) para fi ns de aprovação das se-
guintes matérias: (a) a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ativos e outras Avenças, para fi ns da cessão e 
transferência de determinados “Ativos ESM Loja CJ”, conforme defi nidos no Contrato de Cessão, ora detidos pela Hor-
tus, para a Santa Maria Empório (“Contrato de Cessão ESM Loja CJ”); (b) a aprovação da orientação de voto a ser pro-
ferido pela Hortus, na qualidade de única sócia, no âmbito da Alteração de Contrato Social da Alimentum ESM Res-
taurante Ltda., sociedade empresária limitada com sede em São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 762, Jardim 
Paulistano, Cep 01.454-000, CNPJ/MF 20.504.094/0001-43 (“Alimentum”), para aprovação da celebração do Contra-
to de Compra e Venda de Ativos e outras Avenças (“Contrato de Cessão ESM Restaurante CJ” e, em conjunto com o 
Contrato de Cessão ESM Loja CJ, os “Contratos de Cessão”), para fi ns da cessão e transferência dos “Ativos ESM Res-
taurante CJ”, conforme defi nidos no Contrato de Cessão ESM Restaurante CJ, ora detidos pela Alimentum, para a Res-
taurante Santa Maria Empório Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ/MF 58.290.385/0001-59, com seus 
atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35265592282, com sede em São Paulo/SP, Avenida Cidade 
Jardim, nº 762, Jardim Paulistano, CEP 01.454-000 (“Restaurante SME”), para fi ns do quanto disposto no Artigo 16, in-
cisos “xi”, “xviii” e “xxi”, do Estatuto Social da Companhia (c) a aprovação da celebração de todo e qualquer instru-
mento contratual necessário para fi ns de cessão e transferência das marcas ligadas aos Ativos ESM, conforme defi ni-
dos nos Contratos de Cessão, detidos pela Hortus, nos termos do Artigo 16, inciso “xviii”, do Estatuto Social da Hortus; 
e (d) a autorização aos administradores da Hortus para praticarem todos os atos necessários para a efetivação das de-
liberações tomadas na referida reunião; (v) a aprovação da orientação de voto a ser exercido pelos administradores 
da Companhia na ata de reunião de sócios da Santa Maria Empório que vier a ser convocada para aprovar a assinatu-
ra do Contrato de Cessão ESM Loja CJ e os demais documentos relativos à Operação, nos termos do Artigo 16, incisos 
“xv”, “xxii” e “xxiii” do Estatuto Social da Companhia; e (vi) a autorização aos administradores da Companhia para 
praticarem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações tomadas na referida assembleia. Nos termos 
do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à 
Companhia, aos cuidados do Sr. Caio Conti (Jurídico) - caio.conti@marche.com.br, com no mínimo 2 dias úteis de an-
tecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a re-
presentação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação (procuração), conforme aplicável. O re-
presentante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente re-
gistrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro re-
presente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na Assembleia 
caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o repre-
sentante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à 
gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no ór-
gão competente. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido reali-
zada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º 
da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualifi cação 
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes confe-
ridos, contendo o reconhecimento da fi rma do outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia so-
mente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou 
advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às matérias a 
serem deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, bem 
como serão disponibilizados por meio de mensagem eletrônica (e-mail) a ser enviada aos acionistas. São Paulo/SP, 
19.12.2024. Bernardo José de Ouro Preto Santos - Diretor, Victor do Nascimento Leal Junior - Diretor.

AGRIFIRMA AGRO LTDA.
CNPJ/MF nº 09.288.977/0001-20 - NIRE 35.232.260.566

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 2024
Data, Horário, Local: No dia 4 de dezembro de 2024, às 09h, em formato exclusivamente virtual, na sede social da Agrifirma 
Agro Ltda., localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 2942, 6º andar, sala 2, Pinheiros, 
CEP 05402-500 (“Agrifirma” ou “Sociedade”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo 
em vista a presença dos sócios titulares das quotas representativas da totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do 
Artigo 1.072, parágrafo 2º da Lei 10.406/02, conforme alterada (“Código Civil”), a saber: BrasilAgro – Companhia Brasileira de 
Propriedades Agrícolas, na forma do seu Estatuto Social; e André Guillaumon (“Sócios”). Mesa: André Guillaumon - Presidente; 
Gustavo Javier Lopez - Secretário. Ordem do dia: Examinar, discutir e deliberar sobre (i) o resgate de quotas e redução de capital 
da Sociedade; (ii) o cancelamento de quotas da Sociedade; e (iii) condições de restituição das quotas resgatadas. Deliberações: 
Após analisar e discutir as matérias da ordem do dia, e receber as explicações necessárias, os Sócios, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, decidiram: (i) aprovar o resgate de 100.000.000 (cem milhões) quotas do capital social da Sociedade, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, perfazendo o montante total de R$ 100.000.000,00 (cem milhões reais), referente a 
participação detida pela BrasilAgro – Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas, e, por conseguinte, a redução proporcional 
do capital social da Sociedade, o qual passará a figurar de R$ 245.404.506,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos 
e quatro mil, quinhentos e seis reais) para R$ 145.404.506,00 (cento e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e quatro mil, 
quinhentos e seis reais), com base no disposto no artigo 1.082, II, do Código Civil; (ii) aprovar o cancelamento de 100.000.000,00 
(cem milhões) de quotas do capital social da Sociedade, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, referente a 
participação detida pela BrasilAgro – Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas, em razão do resgate das quotas constante 
no item (i) da ordem do dia, passando o capital social a ser dividido em 145.404.506 (cento e quarenta e cinco milhões, 
quatrocentos e quatro mil, quinhentos e seis) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, com base no 
disposto no artigo 1.084 do Código Civil. (iii) aprovar o pagamento das quotas resgatadas, constantes no item (i) da ordem do dia, 
de forma diferida mediante depósito em conta corrente da Sócia BrasilAgro – Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas. Em 
caso de oposição de credores no prazo do artigo 1.084, § 1º do Código Civil, deverá a referida Sócia restituir o valor à Sociedade 
no limite do crédito oposto pelo credor ou a Sociedade quitar o referido crédito dentro do prazo legal de cura. A eficácia dos itens 
acima aprovados ocorrerá mediante o registro de instrumento de alteração do Contrato Social da Sociedade, após o prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de publicação desta ata de reunião de Sócios, nos termos do artigo 1.084, § 1º do Código Civil. 
Documentos Arquivados: É parte inseparável da presente ata, e com ela são arquivados, o balanço patrimonial da Sociedade 
referente ao exercício social atual levantado em 31 de outubro de 2024 (“Anexo I”). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos Sócios. Assinatura: 
Mesa: André Guillaumon, Presidente; Gustavo Javier Lopez, Secretário. Sócios presentes: BrasilAgro – Companhia Brasileira 
de Propriedades Agrícolas, p. André Guillaumon e Gustavo Javier Lopez; e André Guillaumon. São Paulo, 4 de dezembro de 
2024. Mesa: André Guillaumon - Presidente. Gustavo Javier Lopez - Secretário. Sócios: André Guillaumon - Diretor Presidente; 
Gustavo Javier Lopez - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. André Guillaumon.

Termini S.A.
CNPJ/MF n° 64.805.187/0001-83 - NIRE 35300329651

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 12 de Dezembro de 2024
Data, Horário e Local: em 12 de dezembro de 2024, às 18 horas, na sede social da Termini S.A. (“Compa-
nhia” ou “Emissora”), com sede na cidade de São Paulo. Estado de São Paulo, na Avenida Cruzeiro do Sul, 
nº 1.800, Sala A-16, Centro, CEP 02585-010. Convocação e Presença: dispensada as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme altera-
da (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. José Mario Lima de Freitas; e Secretário: Sr. Marcílio 
Carlos Bovolini. Ordem do Dia: deliberar sobre as seguintes matérias: (A) a aprovação prévia acerca da rea-
lização da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia fidejussória adicional, a serem convoladas em debêntures da espécie com garantia real, com 
garantia fidejussória adicional, em 2 (duas) séries, no valor total de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez 
milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo), pela Companhia, as quais serão objeto de 
colocação privada perante a Virgo Companhia de Securitização, sociedade por ações, com registro de com-
panhia securitizadora na categoria “S2” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 728, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, 
Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ/MF”) sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Virgo” ou “Debenturista” ou “Securitizadora”), sem que haja 
(i) intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, ou (ii) realiza-
ção de qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados nos termos da Lei n° 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”) e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, bem como seus termos e condições, conforme o disposto no artigo 59, caput da 
Lei das Sociedades por Ações (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos a serem estabeleci-
dos no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversí-
veis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a serem Convoladas em De-
bêntures da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 2 (duas) Séries, para 
Colocação Privada, da Termini S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia, a Virgo, a 
Socicam Administração, Projetos e Representações Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, conjunto 81, Consolação, CEP 01415-
907, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 43.217.280/0001-05 (“SAP”), a FMFS Participações e Empreendimen-
tos Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 
nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-907, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.688.917/0001-20 
(“FMFS Participações”), o Consórcio Prima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Cruzeiro do Sul, nº 1.800, sala A16, parte B, CEP 02030-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
62.977.673/0001-53 (“Consórcio Prima”) e, em conjunto com a SAP e FMFS Participações, os “Fiadores 
PJ”), o José Mario Lima de Freitas, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, adminis-
trador de empresas, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 
048.426.288-20, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.617.634 - SSP/SP, com endereço comercial 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 
01415-003 (“José”), o Marcelo Lima de Freitas, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, engenheiro eletrônico, inscrito no CPF sob o nº 051.822.568-25, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 12.617.635 - SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela 
Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003 (“Marcelo”), a Ana Maria Lima de Freitas, brasilei-
ra, separada judicialmente, psicóloga, inscrita no CPF sob o nº 043.895.208-14, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 3.650.807, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003 (“Ana Maria”), e Heloísa Maria Lima de Frei-
tas, brasileira, divorciada, arquiteta, inscrita no CPF sob o nº 952.986.498-15, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 5.402.021, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003 (“Heloísa” e, em conjunto com Ana Maria, 
Marcelo e José, os “Fiadores PF” e, ainda, quando em conjunto com os Fiadores PJ, os “Fiadores”), para 
vinculação no âmbito de operação de securitização das Debêntures como lastro das debêntures securitizadas 
da 4ª (quarta) emissão de debêntures, em 2 (duas) séries da Securitizadora (“Debêntures Securitizadas” e 
“Emissão das Debêntures Securitizadas”), que serão distribuídas publicamente por instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 
de julho de 2022, conforme alterada (“Oferta” e “Resolução CVM 160”, respectivamente) e da Lei do Mer-
cado de Valores Mobiliários e serão destinadas a investidores profissionais, conforme definidos no artigo 11 
da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”, 
sendo os Investidores Profissionais que efetivamente subscreverem e integralizarem as Debêntures Securitiza-
das no âmbito da Oferta ou no mercado secundário, denominados “Debenturistas Debêntures Securitizadas” 
e “Resolução CVM 30”, respectivamente); (B) em caráter irrevogável e irretratável, aprovar a cessão e trans-
ferência fiduciária em garantia, sob condição suspensiva, da propriedade fiduciária, domínio resolúvel e 
posse indireta dos seguintes direitos, incluindo creditórios, principais e acessórios, existentes e futuros, deti-
dos ou de titularidade da Companhia (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”): (i) todos e quaisquer di-
reitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações relacionadas aos Direitos Creditórios das tarifas de 
embarque do Terminal Rodoviário Tietê, do Terminal Rodoviário Barra Funda e do Terminal Rodoviário Jaba-
quara, os quais foram arrendados ou comodatados, conforme o caso, para o Consórcio Prima por suas filiais 
localizadas na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na (a) Avenida Cruzeiro do Sul, nº 1.800, inscrita 
no CNPJ sob o nº 43.217.280/0029-06, (b) Rua Mário de Andrade, nº 664, inscrita no CNPJ sob o nº 
43.217.280/0031-12; e (c) Rua dos Jequitibás, s/nº, inscrita no CNPJ sob o nº 43.217.280/0032-01 
(conjuntamente, os “Terminais”), bem como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indeni-
zação devidas ao Consórcio Prima com relação às tarifas de embarque dos Terminais, sendo certo que ficam 
excetuados: (i) os valores correspondentes às taxas ou ao percentual de faturamento de receita comercial 
devidas à Companhia do Metropolitano de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.070.362/0001-06; 
e (2) as tarifas de embarque da Companhia Pássaro Marrom, inscrita no CNPJ sob o nº 61.563.557/0001-
25, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob 
Condição Suspensiva e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e a SAP, na qualidade de fidu-
ciantes e o Debenturista, na qualidade de credora fiduciária (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios”); e (ii) a totalidade dos direitos detidos pela Emissora sobre a conta corrente nº 76366-3, 
Agência 8541, no Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da SAP (“Conta Vinculada”), nos termos do 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. (C) autorização à diretoria da Companhia e/ou seus 
procuradores, conforme o caso, para adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efeti-
vação e administração das deliberações acima, inclusive: (i) discutir, negociar e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários à efetivação da Emissão, incluindo a Escritura de Emissão, bem como quaisquer 
eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e eventuais documentos acessórios e procurações necessárias 
nos termos dela; (ii) praticar todos e quaisquer atos relacionados à publicação e ao registro dos Documentos 
da Operação e demais documentos necessários para consecução da Emissão e Garantias perante os órgãos 
competentes, autarquias ou entidades junto as quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a 
implementação dos atos mencionados nos itens anteriores; (D) autorização à diretoria da Companhia e/ou 
seus procuradores, conforme o caso, para discutir, negociar e celebrar a correspondência a ser celebrada com 
o Debenturista e com os Fiadores, para estabelecer os termos e condições relativos às despesas de estrutura-
ção da Emissão (“Carta de Entendimentos” e, em conjunto com a Escritura de Emissão, a Escritura de 
Emissão de Debêntures Securitizadas (conforme definido abaixo), o Contrato de Distribuição (conforme defi-
nido abaixo), o Contrato de Banco Depositário e os Contratos de Garantias Reais (conforme abaixo definido), 
os “Documentos da Operação”), bem como quaisquer eventuais aditamentos aos Documentos da Operação 
e eventuais documentos acessórios e procurações necessárias nos termos deles; (E) a ratificação de todos os 
atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, relacionados à 
Emissão, às Garantias e aos Documentos da Operação. Deliberações: após exame e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram, sem quaisquer ressalvas, por: 1. 
Quanto ao item (A): aprovar a realização da Emissão, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, 
com as seguintes características e condições principais: (a) Número da Emissão: a Emissão representa a 2ª 
(segunda) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será 
de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”), sendo (i) a 1ª (primei-
ra) série no valor de R$ 161.000.000,00 (cento e sessenta e um milhões de reais) (“1ª (Primeira) Série”), 
e (ii) a 2ª (segunda) série no valor de R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais) (“2ª (Segunda) 
Série” e, em conjunto com a 1ª (Primeira) Série, as “Séries”, sendo cada uma, individualmente, uma “Sé-
rie”), em todos os casos, na Data de Emissão. (c) Séries: a Emissão será realizada em 02 (duas) Séries; (d) 
Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 210.000 (duzentas e dez mil) Debêntures, sendo (i) 161.000 
(cento e sessenta e um mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 49.000 (quarenta e nove mil) Debêntures da 
Segunda Série. (e) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 
será a data definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (f) Garantia Real: em garantia do fiel, 
integral e pontual cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou fu-
turas, assumidas ou que venham a sê-lo nesta Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação, 
incluindo, sem limitação, o pagamento dos custos, comissões, juros, prêmios, encargos e despesas da Emis-
são, multas, penalidades, custas, honorários arbitrados em juízo, comissões e demais encargos contratuais e 
legais previstos, comprovadamente incorridos pelo Debenturista em decorrência de processos, procedimentos 
ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas do Deben-
turista decorrentes desta Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação (“Obrigações Garan-
tidas”), serão prestadas as seguintes garantias reais, sob condição suspensiva, em favor do Debenturista: (f.1) 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; 
e (f.2) alienação fiduciária sobre (i) a totalidade das ações de emissão da Emissora; e (ii) todos os direitos, 
frutos, rendimentos ou vantagens que a qualquer título decorram das ações de emissão da Emissora no pre-
sente ou no futuro, ou que forem atribuídos a tais ações, inclusive direitos a lucros, dividendos, juros sobre o 
capital próprio, bonificações, haveres e/ou quaisquer outras formas de proventos, remunerações ou pagamen-
tos, em espécie ou em bens (“Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios, as “Garantias Reais”), nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a SAP, a Enege Par-
ticipações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo Estado de São Paulo, na Rua Bela 
Cintra, nº 1149, 8º andar, CEP 01415-907, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.560.207/0001-49, na quali-
dade de fiduciantes e o Debenturista, na qualidade de fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, os “Contratos de Garan-
tias Reais”); (g) Garantia Fidejussória Adicional: Sem prejuízo das Garantias Reais, em garantia do fiel, 
pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, os Fiadores garantirão e responsabilizar-se-ão, 
solidariamente com a Emissora, perante o Debenturista em caráter irrevogável e irretratável, na condição de 
Fiadores e principais pagadores, por todas as Obrigações Garantidas, nos termos do artigo 818 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil” “Garantia Fidejussória” ou “Fiança” 

e, em conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”). (h) Período de Capitalização: Para fins de cálculo 
da Remuneração (conforme abaixo definida) da respectiva série de Debêntures, define-se período de capitali-
zação como o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralização da respectiva série de De-
bêntures (inclusive) e termina na Data de Pagamento da Remuneração da respectiva série de Debêntures, 
imediatamente posterior (exclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização, ou que se inicia na respec-
tiva Data de Pagamento da Remuneração da respectiva série de Debêntures, imediatamente anterior (inclusi-
ve), no caso dos demais Períodos de Capitalização, e termina na Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da respectiva série, imediatamente posterior (exclusive). Cada Período de Capitalização sucede o 
anterior sem solução de continuidade, considerando a respectiva série de Debêntures (“Período de Capitali-
zação”); (i) Conversibilidade: as Debêntures serão simples e, portanto, não serão conversíveis em ações de 
emissão da Emissora; (j) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia fidejussória 
adicional, a serem convoladas na espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional nos termos 
do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures contarão ainda com garantia fidejussó-
ria dos Fiadores, conforme previsto na Escritura de Emissão; (k) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as 
hipóteses de vencimento antecipado, resgate antecipado, amortização extraordinária e repactuação previstas 
na Escritura de Emissão, as Debêntures terão vencimento em 1821 dias corridos, ou seja, em 13 de dezem-
bro de 2029 (“Data de Vencimento”); (l) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures 
será de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (m) Subscrição das 
Debêntures: a Emissora e o Debenturista assinarão o boletim de subscrição, substancialmente na forma da 
Escritura de Emissão (“Boletim de Subscrição”), e as Partes cooperarão, de boa-fé, para dar pleno efeito a 
esta Escritura de Emissão e providenciarão todos os demais atos e documentos razoavelmente exigidos para 
a consumação da Emissão e o cumprimento das obrigações contidas na Escritura de Emissão; (n) Integrali-
zação das Debêntures: as Debêntures serão integralizadas, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal 
Unitário, descontadas as Despesas de Estruturação (conforme definido abaixo), por meio de transferência 
eletrônica para a conta bancária a ser indicada no Boletim de Subscrição; (o) Despesas de Estruturação: em 
cada Data de Integralização das Debêntures, será retido e descontado, pelo Debenturista, por conta e ordem 
da Emissora, as Despesas incorridas pelo Debenturista (“Despesas de Estruturação”), observado que, inde-
pendentemente do desconto das Despesas de Estruturação, o Valor Nominal Unitário não será reduzido para 
fins de cálculo dos Juros Remuneratórios, bem como para todos os pagamentos devidos no âmbito da Escri-
tura de Emissão; (p) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures será atualizado pela variação acumulada do IPCA, divul-
gado mensalmente pelo IBGE, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, 
desde a primeira Data de Integralização das Debêntures até a data do seu efetivo pagamento, sendo o produ-
to da atualização incorporado ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
automaticamente (“Atualização Monetária” e “Valor Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente), e cal-
culado de acordo com fórmula prevista na Escritura de Emissão; (q) Juros Remuneratórios das Debêntures: 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou seu saldo, incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 11,40% (onze inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Juros Remuneratórios” e, em conjunto com o a Atualização Monetária, “Remuneração”), calcu-
lados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde cada uma das 
Datas de Integralização até a data do efetivo pagamento. A Remuneração das Debêntures será calculada de 
acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (r) Forma e Periodicidade de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios: os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos mensalmente no dia 13 de cada mês, 
com o primeiro pagamento em 13 de janeiro de 2025 e o último, na Data de Vencimento das Debêntures (a 
“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, res-
gate e repactuação, previstas na Escritura de Emissão; (s) Amortização do Valor Nominal Unitário: sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debên-
tures, do Resgate Antecipado Facultativo, do Resgate Antecipado Obrigatório, da Amortização Extraordinária 
Obrigatória e/ou da repactuação, conforme previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será amortizado mensalmente pela Emissora, a partir de 13 de dezembro de 2026 
(inclusive), até a Data de Vencimento das Debêntures. A Amortização das Debêntures será calculada de 
acordo com a fórmula constante da Escritura de Emissão; (t) Local de Pagamento: exceto se de outra forma 
previsto na Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantias, os pagamentos referentes às Debêntures e a 
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão serão 
efetuados pela Emissora por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou outra forma de transferên-
cia eletrônica de recursos financeiros à conta corrente nº 97750-7, agência nº3100-5, Banco Itaú Unibanco 
(código 341), de titularidade do Debenturista; (u) Encargos Moratórios: sem prejuízo do disposto na Escritu-
ra de Emissão, caso a Emissora deixe de efetuar quaisquer pagamentos de quaisquer valores a que o Deben-
turista faça jus nas datas em que tais pagamentos forem devidos, tais valores devidos e não pagos continua-
rão sujeitos aos Juros Remuneratórios, inclusive capitalização composta, e ficarão sujeitos, ainda, a: (i) 
multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o 
valor devido e não pago, e (ii) juros de mora não compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao 
mês. Os encargos moratórios ora estabelecidos incidirão sobre o montante devido e não pago desde o efetivo 
descumprimento da respectiva obrigação até a data do seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (v) Classificação de Risco: não 
será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Emissão para atribuir rating às Debêntures; 
(w) Depósito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: as Debêntures não serão depositadas 
ou registradas para distribuição no mercado primário, negociação no mercado secundário, custódia eletrônica 
ou liquidação em qualquer mercado organizado, sendo facultado ao Debenturista exigir que as Debêntures 
sejam custodiadas, na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão ou perante uma instituição financeira, nos termos da 
legislação aplicável, ou registradas em mercados organizados, a qualquer momento e às expensas da Emis-
sora, obrigando-se a Emissora a praticar todos os atos necessários para tal fim, incluindo, sem limitação, a 
celebração de eventuais aditamentos à Escritura de Emissão, a outorga de procurações e a assinatura de 
quaisquer outros documentos necessários para tal finalidade. (x) Destinação de Recursos: Os Recursos Líqui-
dos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados da seguinte forma: (i) pré-pagamento da 1ª 
emissão de debêntures da Emissora, nos termos do “Instrumento Particular da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série 
Única, para Colocação Privada, da Termini S.A.”, celebrado em 30 de setembro de 2022, conforme aditado 
posteriormente, entre a Emissora e demais partes (“1ª Emissão de Debêntures”), para a consequente reali-
zação do resgate das “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos de Distribuição, da SAP Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” e; (ii) o excedente 
será destinado ao capital de giro da Emissora; (y) Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a seu 
exclusivo critério, a qualquer momento, observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão, 
realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). 
No caso de Resgate Antecipado Facultativo, a Emissora deverá empregar os recursos nesta ordem: (i) os 
Encargos Moratórios e demais despesas e taxas aplicáveis, conforme disposto na Escritura de Emissão, (ii) os 
Juros Remuneratórios aplicáveis, independentemente de terem sido capitalizados ou não, e (iii) o Valor No-
minal Unitário das Debêntures. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado na forma prevista na 
Escritura de Emissão. (z) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação progra-
mada. (aa) Vencimento Antecipado: o Debenturista deverá considerar antecipadamente vencidas as obriga-
ções constantes das Debêntures, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial, e exigir, 
no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar da respectiva declaração, o pagamento pela Emissora do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios incidentes até a data do efetivo paga-
mento, sem prejuízo dos Encargos Moratórios aplicáveis e quaisquer outros valores devidos nos termos da 
Escritura de Emissão. (bb) Desmembramento das Debêntures: não será admitido o desmembramento do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas; 
(cc) Vinculação à Operação de Securitização de Recebíveis: as Debêntures serão subscritas exclusivamente 
pela Virgo, no âmbito da securitização dos recebíveis relativos às Debêntures, para compor o lastro das De-
bêntures Securitizadas, conforme estabelecido no “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública, da Virgo Companhia de Securitização, com Lastro em Direitos Creditórios Devidos 
pela Termini S.A.”, a ser celebrada entre a Securitizadora e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (CNPJ/MF nº 36.113.876/0004-3), na qualidade de agente fiduciário 
das Debêntures Securitizadas (“Escritura de Emissão de Debêntures Securitizadas”). A Emissão se insere no 
contexto de uma operação de securitização de recebíveis que resultará na emissão, pela Securitizadora, na 
forma prevista na Escritura de Emissão de Debêntures Securitizadas, nos termos da Lei 14.430, da Resolu-
ção CVM 160 e da Resolução CVM 60, conforme aplicáveis, motivo pelo qual a Securitizadora comparece à 
Escritura de Emissão, na qualidade de subscritora das Debêntures, de forma que nenhum dos Documentos 
da Operação pode ser interpretado isoladamente, razão pela qual este instrumento deve sempre ser interpre-
tado em conjunto com os demais Documentos da Operação; e (dd) Demais Termos e Condições: os demais 
termos e condições das Debêntures, os quais regerão a Emissão durante todo o prazo de vigência das Debên-
tures, estarão descritas na Escritura de Emissão. 2. Quanto ao item (B): autorizar a outorga e constituição, 
sob condição suspensiva. em favor do Debenturista, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, a ser forma-
lizada e nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. 3. Quantos aos itens (C) e item 
(D): autorizar a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, a adotarem todas e quais-
quer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações acima, inclusive: (i) 
discutir, negociar e celebrar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação da Emissão, incluindo, os 
Documentos da Operação, bem como quaisquer eventuais aditamentos a tais instrumentos e eventuais pro-
curações necessárias; (ii) a contratação de instituições e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, se-
jam necessárias para a realização da Emissão; e (iii) praticar todos e quaisquer atos relacionados à publicação 
e ao registro dos documentos necessários para consecução da Emissão perante os órgãos competentes, au-
tarquias ou entidades junto as quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação 
dos atos mencionados nos itens anteriores; 4. Quanto ao item (F): ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, relacionados à Emissão, Às Garantias e aos 
Documentos da Operação. Encerramento: nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Mesa: Presidente: José Mario Lima de Freitas; e Secretário: Marcílio Carlos Bovolini. A presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 12 de dezembro de 2024. Mesa: José Mario Lima de Freitas - 
Presidente; Marcílio Carlos Bovolini - Secretário. Acionistas: Socicam Administração, Projetos e Represen-
tações Ltda. - José Mario Lima de Freitas - Marcílio Carlos Bovolini; Enege Participações S.A. - Marcílio 
Carlos Bovolini - Rodrigo Fernandes Toledo. JUCESP 1.330.242/24-5 em 17/12/24. Mariana Centurion Dar-
dani - Secretária-Geral.

Enege Participações S.A.
CNPJ/ME nº 19.560.207/0001-49 - NIRE 35.300.461.79-7

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Dezembro de 2024
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada no dia 12 de dezembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social 
da Enege Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, sala M, Consolação, CEP 01415-907. 2. Convocação e Presença: Dispen-
sada a publicação do Edital de Convocação, em virtude da presença da acionista única, representando a to-
talidade do capital social da Companhia, conforme o disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Sr. 
Rodrigo Fernandes Toledo. Secretário: Sr. Marcílio Carlos Bovolini. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre as seguin-
tes matérias: (A) outorga, pela Companhia, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as 
obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assu-
midas pela Termini S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Cruzeiro do Sul, nº 1.800, Sala A-16, CEP 02585-010, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n° 64.805.187/0001-83 (“Emissora”), no âmbito das 
debêntures a serem emitidas pela Emissora, no valor total de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões 
reais), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a serem Convola-
das em Debêntures da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 2 (Duas) Séries, 
para Colocação Privada, da Termini S.A.” (“Escritura de Emissão”)¸ a ser celebrado entre a Emissora, a Virgo 
Companhia de Securitização, sociedade por ações, com registro de companhia securitizadora na categoria 
“S2” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 728, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, ins-
crita CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Virgo”), a Socicam Administração, Projetos e Representa-
ções Ltda. sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 
nº 1.149, 8º andar, conjunto 81, Consolação, CEP 01415-907, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
43.217.280/0001-05 (“SAP”), a FMFS Participações e Empreendimentos Ltda., sociedade limitada, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 
01415-907, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.688.917/0001-20 (“FMFS”), o Consórcio Prima, constituído 
pela Sociedade e pela Emissora, e registrado sob o nº 3064140, no 3º Cartório de Registro de Títulos e Do-
cumentos, da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob a liderança da Emissora, conforme “Termo de 
Alteração e Retificação de Instrumento Particular de Constituição de Consórcio”, registrado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 61.386/98-4, em 23 de abril de 1998, conforme aditado de 
tempos em tempos (“Consórcio Prima”), o José Mario Lima de Freitas, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda (“CPF”) sob o nº 048.426.288-20, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.617.634 - SSP/
SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º 
andar, Consolação, CEP 01415-003, o Marcelo Lima de Freitas, brasileiro, casado sob o regime de comu-
nhão parcial de bens, engenheiro eletrônico, inscrito no CPF sob o nº 051.822.568-25, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 12.617.635 - SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003, a Ana Maria Lima de Freitas, 
brasileira, separada judicialmente, psicóloga, inscrita no CPF sob o nº 043.895.208-14, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 3.650.807, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003, e Heloísa Maria Lima de Freitas, brasilei-
ra, divorciada, arquiteta, inscrita no CPF sob o nº 952.986.498-15, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 5.402.021, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 
1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003, de alienação fiduciária em caráter irrevogável e irretratável, 
sob condição suspensiva, nos termos do artigo 40 da Lei das Sociedades por Ações, do artigo 66-B da Lei nº 
4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada e do artigo 1.361 do Código Civil sobre: (a) a totalidade 
das ações de emissão da Emissora detidas pela Companhia as quais representam, nesta data, 56,2% (cin-
quenta e seis inteiros e dois centésimos por cento) do capital social da Emissora (“Ações Alienadas Fiduciaria-
mente”); (b) todas e quaisquer novas ações emitidas e que venham a ser emitidas pela Emissora e que ve-
nham a ser subscritas e integralizadas, recebidas e/ou adquiridas, a qualquer título, pela Companhia, 
inclusive decorrentes de bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, títulos, opções 
subscritas ou adquiridas, desdobramento, grupamento, bonificação, capitalização de lucros ou reservas, fu-
são, cisão, incorporação ou qualquer outro tipo de reorganização societária (“Novas Ações”, sendo certo que, 
para todos os fins e efeitos da presente ata, as Novas Ações integram a definição de “Ações Alienadas Fidu-
ciariamente”); (c) todos os direitos, frutos, rendimentos ou vantagens que a qualquer título, decorram das 
Ações Alienadas Fiduciariamente no presente ou no futuro, ou que forem atribuídos às Ações Alienadas Fidu-
ciariamente, inclusive direito a lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, bonificações, haveres, declara-
dos e ainda não pagos ou a serem declarados, recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma 
distribuídos e/ou atribuídos à Companhia em razão das Ações Alienadas Fiduciariamente, inclusive mediante 
a permuta, alienação ou qualquer outra forma de disposição das Ações Alienadas Fiduciariamente e quaisquer 
bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas Fiduciariamente sejam convertidas (incluin-
do quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários), assim como todas as outras quantias pagas ou a serem 
pagas em decorrência de, ou relacionadas a quaisquer das Ações Alienadas Fiduciariamente (“Dividendos” e, 
em conjunto com as Ações Alienadas Fiduciariamente, os “Bens e Direitos Dados em Garantia”), os quais 
deverão ser centralizados na conta vinculada nº 76366-3, mantida junto à agência nº 8541, do Banco Itaú 
S.A., (“Conta Vinculada” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente), tudo nos termos do “Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças” a ser celebrado 
entre a Companhia e a SAP, na qualidade de acionistas e fiduciantes, a Virgo, na qualidade de credor fiduciá-
rio e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”); (B) 
autorização à diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, a adotarem todas e quaisquer 
medidas necessárias às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando a (i) formalização da Alienação 
Fiduciária de Ações, inclusive a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem como quais-
quer eventuais aditamentos, documentos acessórios e procurações necessárias nos termos de tais instrumen-
tos; (ii) praticar todos e quaisquer atos relacionados à notificação e ao registro do Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Ações, e demais documentos necessários para formalização, efetivação e administração da Alienação 
Fiduciária de Ações; e (iii) praticar todos e quaisquer atos relacionados à Alienação Fiduciária de Ações, pe-
rante os órgãos competentes, autarquias ou entidades junto às quais seja necessária a adoção de quaisquer 
medidas para a implementação dos atos mencionados nos itens anteriores; e (C) a ratificação de todos os atos 
já praticados pela diretoria da Companhia e/ou procuradores conforme o caso, relacionados à Alienação Fidu-
ciária de Ações e ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 5. Deliberações: A acionista única, represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, aprovou: (i) a 
outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações, sob condição suspensiva, nos termos e condições 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (ii) a autorização diretoria da Companhia e/ou seus procurado-
res, conforme o caso, a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias às deliberações acima, incluindo, 
mas não se limitando a (i) formalização da Alienação Fiduciária de Ações, inclusive a celebração do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações, bem como quaisquer eventuais aditamentos, documentos acessórios e 
procurações necessárias nos termos de tais instrumentos; (ii) praticar todos e quaisquer atos relacionados à 
notificação e ao registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, e demais documentos necessários para 
formalização, efetivação e administração da Alienação Fiduciária de Ações; e (iii) praticar todos e quaisquer 
atos relacionados à Alienação Fiduciária de Ações, perante os órgãos competentes, autarquias ou entidades 
junto às quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação dos atos mencionados 
nos itens anteriores; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou pro-
curadores conforme o caso, relacionados à Alienação Fiduciária de Ações e ao Contrato de Alienação Fiduciá-
ria de Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia e foi lavrada a pre-
sente ata que, depois de lida e conferida, foi assinada por todos os acionistas presentes à Assembleia. Mesa: 
Rodrigo Fernandes Toledo, Presidente; e, Marcílio Carlos Bovolini, Secretário. Acionista Presente: Socicam 
Administração, Projetos e Representações Ltda., representada por José Mario Lima de Freitas e Marcílio Car-
los Bovolini. São Paulo - SP, 12 de dezembro de 2024. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no 
livro próprio. JUCESP 1.330.233/24-4 em 17/12/24. Mariana Centurion Dardani - Secretária-Geral.

ACESSO SOLUÇÕES DE PAGAMENTO S.A. -
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

CNPJ/MF 13.140.088/0001-99 - NIRE 35300469844
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2023

Data, Hora, Local: 27.12.2023, às 14h, na sede social, Rua Andréa Paulinetti, nº 406. Presença: Totalidade do 
capital social. Mesa: Alberto Wagner Teixeira Campos, Presidente; e Marcella Rigamonti Urada Coimbra, Secretária. 
Deliberações Aprovadas: 1. Retificar a ata de AGE realizada em 27.11.2023, a fim de ajustar os seguintes itens: 
(i) Item 5.3 e item 5.3.1 para constar o encerramento dos mandatos dos membros do Conselho de Administração, Srs. 
Israel Fernandes Salmen, Ofli Campos Guimarães e Davi de Holanda Rocha em razão da extinção do órgão 
ao invés de constar a renúncia de tais membros. Sendo assim, o item 5.3.1 deixa de existir e o item 5.3 da referida 
ata passa a ser lido da seguinte forma: “5.3 Extinção do Conselho de Administração. Os acionistas aprovam a 
extinção do Conselho de Administração, com a exclusão do Capítulo “IV - da Administração - Seção II”. Com a extinção 
do Conselho de Administração, fica registrado o consequente encerramento dos mandatos dos Srs. Israel Fernandes 
Salmen, Ofli Campos Guimarães e Davi de Holanda Rocha em referido órgão, os quais deixam de exercer suas fun-
ções nesta data.” (ii) Item 5.5.1 para constar que os Srs. Davi de Holanda Rocha e Leonardo Borges Pisaneschi 
foram destituídos dos cargos de Diretor Presidente e Diretor sem designação específica, respectivamente. Dessa forma, 
o item 5.5.1 da referida ata deve ser lido da seguinte forma: “5.5.1 Os Srs. Davi de Holanda Rocha e Leonardo 
Borges Pisaneschi são neste ato destituídos dos cargos de Diretor Presidente e Diretor sem designação específica da 
Companhia, respectivamente.” 2. Ratificar todas as demais deliberações constantes da referida ata. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo (SP), 27.12.2023. Acionistas: p. Banco BV S.A.: Alberto Wagner Teixeira Campos e Carlos 
Renato Bonetti; p. Acessopar Investimentos e Participações S.A.: Alberto Wagner Teixeira Campos e Carlos Renato 
Bonetti. Arquivo na JUCESP em 03/04/2024, sob nº 139.081/24-0, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ACESSO SOLUÇÕES DE PAGAMENTO S.A. -
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

CNPJ/MF 13.140.088/0001-99 - NIRE 35300469844
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2024

Data, Hora, Local: 31.05.2024, às 12 horas, na sede social, Rua Andréa Paulinetti, 406, Jardim das Acácias, CEP 
04707-051. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Ronaldo Medrado Helpe, Presidente; Rafael Norberto 
Fernandes, Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) A destituição de Marilyn Hahn do cargo de Diretora da 
Companhia, a qual deixa de exercer suas funções a partir desta data. (ii) A eleição de Alexandre Luiz Zimath, 
Claudia Furini Pantiga Teramoto e Elaine Watanabe Takisita Guiselini, todos adiante qualifi cados, para 
ocuparem os cargos de Diretores da Companhia, no mandato bienal em curso, que vigorará até a posse dos eleitos 
pela AGO de 2025, passando referido órgão a ser composto da seguinte forma: Diretoria: Diretores: Alberto 
Wagner Teixeira Campos, brasileiro, casado, matemático, RG-SSP/MG M4000465, CPF 607.952.126-15; 
Alexandre Luiz Zimath, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SESP/SC 21.986.932, CPF 017.727.589-81; Carlos 
Renato Bonetti, brasileiro, casado, tecnólogo em processamento de dados, RG-SSP/SP 18.845.436, CPF 
092.198.248-84; Claudia Furini Pantiga Teramoto, brasileira, casada, comunicadora social, RG-SSP/SP 
26.284.467-9, CPF 254.543.998-33; Elaine Watanabe Takisita Guiselini, brasileira, casada, administradora, RG-
SSP/SP 27.060.819-9, CPF 298.195.708-24; e Ronaldo Medrado Helpe, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/
SP 34.085.131-4, CPF 310.642.048-05, todos domiciliados em São Paulo (SP). (ii.1) Registrado que a posse dos 
Diretores em seus respectivos cargos fi ca condicionada à prévia homologação de seus nomes pelo Banco Central do 
Brasil, ocasião em que assinarão os termos de posse correspondentes. Os membros da Diretoria ora eleitos 
declararam, por termos devidamente arquivados na sede da Sociedade, que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil. Encerramento: Nada mais. São Paulo (SP), 
31.05.2024. Ronaldo Medrado Helpe, Presidente; Rafael Norberto Fernandes, Secretário. Acionistas: p. Banco BV 
S.A.: Carlos Renato Bonetti e Ronaldo Medrado Helpe; p. Acessopar Investimentos e Participações S.A.: Carlos Renato 
Bonetti e Ronaldo Medrado Helpe. Rafael Norberto Fernandes - Secretário da Assembleia. Arquivo na JUCESP 
em 30/08/2024, sob nº 326.391/24-1. Maria Cristina Frei - Secretária Geral

DELTA 3 VII ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 23.598.844/0001-81 - NIRE 35.300.617.24-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 12 de dezembro de 2024, às 12h, na sede social da Delta 3 VII Energia S.A. (“Companhia”), localizada no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 68, 12º andar, conjuntos 123 e 124, parte, Vila Olímpia, CEP 04.552-040. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação 
por estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei das S.A. 3. PRESENÇA E INSTALAÇÃO: Verificada a presença do 
acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta ao final da presente ata. 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Andrea Sztajn 
e secretariados pelo Sr. Thiago Trindade Linhares. 5. ORDEM DO DIA: O acionista da Companhia examinou, discutiu e votou a respeito da seguinte ordem do dia: (i) aprovar 
o resgate de ações preferencias mediante redução do capital social; (ii) aprovar a alteração estatutária decorrente da deliberação contida no item anterior; (iii) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia; e (iv) autorização aos Diretores da Companhia para praticar todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações 
aprovadas. 6. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia geral e sendo dispensada a leitura dos documentos e propostas constantes da ordem do dia, o acionista detentor 
de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 6.1. Aprovar resgate de 1.877.232 (um milhão, 
oitocentos e setenta e sete mil, duzentos e trinta e dois) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, mediante a redução de R$ 2.738.041,59 (dois milhões, 
setecentos e trinta e oito mil, quarenta e um reais e cinquenta e nove centavos) do capital social, considerando o valor de R$ 1,45855258700043 por ação preferencial 
resgatada. 6.1.1. Em decorrência do referido resgate, o capital social da Companhia, atualmente no valor de R$ 77.638.857,45 (setenta e sete milhões, seiscentos e trinta e 
oito mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), passará a ser de R$ 74.900.815,86 (setenta e quatro milhões, novecentos mil, oitocentos e quinze 
reais e oitenta e seis centavos), dividido em 74.336.627 (setenta e quatro milhões, trezentas e trinta e seis mil, seiscentas e vinte e sete) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal e 6.026.713 (seis milhões, vinte e seis mil, setecentos e treze) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. 6.1.2. Em razão de a Companhia 
não possuir Conselho Fiscal instalado, não se faz necessária à manifestação deste com relação à aludida redução de capital. 6.2 Em virtude do acima deliberado, o Artigo 4º 
do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social da Companhia é R$ 74.900.815,86 (setenta e quatro milhões, 
novecentos mil, oitocentos e quinze reais e oitenta e seis centavos), dividido em 74.336.627 (setenta e quatro milhões, trezentas e trinta e seis mil, seiscentas e vinte 
e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 6.026.713 (seis milhões, vinte e seis mil, setecentos e treze) ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscrito e integralizado.” 6.3 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar na forma do Anexo I. 6.4 Autorizar a 
diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a efetivação das deliberações previstas acima. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo/SP, 12 de dezembro de 2024. Comedix Comércio de Cosméticos Ltda.

CNPJ 05.315.782/0001-71 - NIRE 35.218.229.223
Extrato da Ata de Redução do Capital Social

Data, hora, local: 16.12.2024, às 10h, na sede, Al. Dos Nhambiquaras, 452 - Sala 02, São Paulo/SP. Presenças: Totali-
dade dos sócios. Mesa: Presidente - Licinio Antonio Huffenbaecher Junior; Secretária - Gabriela Fornazier Huf-
fenbaecher. Deliberações Aprovadas: (i) A redução do capital social em R$ 300.000,00, por ser excessivo em rela-
ção ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil. O capital social passa de R$ 610.002,00 para 
R$ 310.002,00, mediante o cancelamento de 300.000 quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 cada. Em decorrên-
cia da redução de capital ora aprovada, na forma do artigo 1.084, caput, do Código Civil e observado o procedimento pre-
visto nos § 1º a 3º do mesmo dispositivo. A presente ata refl etindo a redução de capital será arquivada na Junta Comer-
cial após o prazo de 90 dias contados de sua publicação, na forma do artigo 1.084, § 3º, do Código Civil. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo/SP, 16.12.2024. Sócios: Gabriela Fornazier Huffenbaecher, Luiz Felipe Sarlo Sant’anna, Kitski 
Tree Participações e Assessoria Ltda, representada pelo seu sócio Licinio Antonio Huffenbaecher Junior.

Proc. 0015466-59.2022.8.26.0100 - Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica – Reqte: Maria Eugênia 

Loureiro de Mello Coelho Reqdo: Marcelo Quinsan Soares - Este Juízo FAZ SABER a Marcelo Quinsan Soares, domiciliado 

em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação por Jairo Araujo de Souza e Maria Eugênia Loureiro de Mello 

Coelho. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 

e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 

apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 

extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                                                                        P-19e20/12
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